
LEI MUNICIPAL Nº 5.186

Disciplina e regulamenta à concessπo de alvará de 
licença para estabelecimento prestador de serviço 
funerário, e dá outras providências.

VEREADOR AVELINO ANDREIS, PRESIDENTE DA C┬MARA MUNICIPAL DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu, na qualidade de 
Presidente, de acordo com o § 5º do Art. 35, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica regulamentado o funcionamento de estabeleci-
mento prestador de serviço funerário e do comércio de artigos 
mortuários do Município.

Art. 2º - A localizaçπo do estabelecimento mencionado nesta 
Lei, obedecerá as normas do Plano Diretor do Município e nπo po-
derπo funcionar em locais de propriedade particular ou pública 
onde  acontecerem  a  definiçπo  de  óbitos  com  freqüência,  como: 
hospitais e postos do IML - Instituto Médico Legal.

Art. 3º - A alteraçπo de Razπo Social contida em alvará de 
licença será permitida nos casos de sucessπo previstas no Código 
Comercial Brasileiro.

Art. 4º - Sem prejuízo ao Plano Diretor, será permitida a 
mudança de localizaçπo do estabelecimento licenciado observado 
no artigo 2º.

Art.  5º  -  Os  óbitos  fora  do  Município  de  Carazinho  e 
atendidos  no  Posto  de  Instituto  Médico  Legal,  ou  de  pessoa 
residente fora do Município, o atendimento dar-se-á através da 
concessionária  de  plantπo,  ou  por  empresa  funerária  de  livre 
escolha dos familiares de "De Cujus".

Art. 6º - Em todos os óbitos cuja "Causa Mortis" apontarem 
infecto-contagiosas, com risco à saúde pública, os sepultamentos 
deverπo se dar, obrigatoriamente, em urnas do tipo zincado ou 
invólucro em material impermeável e lacrado, conforme determina-
çπo do médico legista.

Art. 7º - As concessionárias fornecerπo, gratuitamente, aos 
indigentes e pessoas carentes, mediante requisiçπo da Secretaria 
de Habitaçπo e Assistência Social do Município, sem ônus para os 
cofres públicos, os serviços de translado de "De Cujus" ao IML 
do Município e, daí, até os cemitérios localizados em qualquer 
parte do Município de Carazinho.

Parágrafo ┌nico - Nos casos de emergências, especialmente 
nos fins de semana e feriados, a concessionária atenderá direta-
mente aos funerais, informando os serviços prestados no prazo de 
72 (setenta e duas) horas.

Art. 8º - Os serviços funerários terπo tipos, preços e pa-
drões aprovados pela concedente:
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§ 1º - Os preços dos serviços referidos, sπo fixados pela 
concedente, conforme tabela criteriosamente aprovada;

§ 2º - Os artefatos funerários adquiridos para revender se-
rπo obrigatoriamente adaptados à tabela de preços, independente-
mente da denominaçπo pela qual tenham sido adquiridos junto aos 
fabricantes;

§  3º  -  Constituir-se-á  em  infraçπo  à  presente  Lei,  a 
prática de preços superiores aos permitidos;

§ 4º - Na reincidência da prática de preços superiores aos 
permitidos por esta Lei, a infratora perderá a concessπo.

Art. 9º - Com o objetivo de permitir a aferiçπo aos custos 
operacionais, os livros fiscais e contábeis das concessionárias 
estarπo permanentemente à disposiçπo da concedente, bem como os 
documentos comprovantes de despesas operacionais.

Art.  10  -  É  expressamente  vedado  às  concessionárias 
manterem pessoal nos hospitais e/ou Posto do IML com o fito de 
angariar negócios.

Art. 11 - As concessionárias deverπo ter plenas condições 
de estrutura, idoneidade moral e financeira, capacitaçπo técnica 
e equipamentos de ambulância de socorro, que se fará acessível 
às pessoas carentes.

Art. 12 - Os preços das urnas econômicas e até mais 04 
(quatro) estágios de valores acima, terπo que estar expostos em 
lugar bem visível ao público.

Parágrafo ┌nico - É obrigatório a entrega das urnas pelo 
valor  mais  econômico,  mesmo  que  a  concessionária  nπo  tenha 
disponível  no  seu  estoque,  sendo  que,  neste  caso,  terá  que 
entregar uma urna superior.

Art.  13  -  Constitui  infraçπo  qualquer  açπo  das  empresas 
concessionárias  ou  de  seus  prepostos,  que  contrarie  as 
disposições desta Lei.

Art. 14 - Nos casos omissos será observado o que determina 
a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, sobre o 
Regime de Concessπo e Permissπo de Serviços Públicos Federais, 
Estaduais e Municipais.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçπo.

Sala das Reuniões, em 29 de julho de 1998.

a)Vereador Avelino Andreis
Presidente 

Vereador Ronaldo Nogueira de Oliveira
1º Secretário
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